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Teor da Comunicação
ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA VICE PRESIDÊNCIA RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO NA APELAÇÃO CÍVEL N. 0035378-28.2011.8.11.0041 RECORRENTE: MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO RECORRIDA: SONJA FARIA BORGES DE SÁ Vistos. Trata-se de
recurso especial interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, com fundamento no art.
105, III, alínea “a” da Constituição Federal, contra o acórdão da Primeira Câmara de Direito Público e Coletivo do
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que, à unanimidade, proveu o recurso, em aresto assim ementado (Id.
103219957): APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA —
MAGISTRADO — FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO — INEXISTÊNCIA – PRELIMINAR
REJEITADA – ALEGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR SERVIDORES PÚBLICOS EM BENEFÍCIO DE
PARTICULAR – EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – DESVIO DE
FUNÇÃO E DOLO NÃO EVIDENCIADOS – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO PROVIDO. 1. Como a ação
de improbidade possui caráter eminentemente civil, não é possível assegurar a prerrogativa prevista no parágrafo único
do art. 33, da Lei Complementar nº 35/79 a qual, só pode ser aplicada para apuração de conduta criminosa. Preliminares
rejeitadas. 2. A Lei n. 8.429/92 é aplicável aos agentes políticos. Outrossim, inexiste foro por prerrogativa de função
para o processamento e julgamento da ação civil pública de improbidade administrativa, a qual é processada nas
instâncias ordinárias. Precedentes do STF e STJ. Considerando que a eventual realização de tarefas alheias às suas
funções não autoriza presumir pela não prestação dos serviços dos cargos para o qual o servidor fora nomeado, bem
como diante da não verificação de dolo na sua contratação, cujas circunstâncias nunca foram omitidas deste Sodalício, a
reforma da sentença é medida que se impõe. (N.U 0024558-47.2011.8.11.0041, MÁRCIO APARECIDO GUEDES,
PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Julgado em 23/08/2021, Publicado no DJE
25/08/2021) 3. Recurso conhecido e provido. Os embargos de declaração opostos contra o acórdão foram rejeitados (Id.
132567691). Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta a violação aos artigos 489, § 1°, IV e 1.022, II, e
parágrafo único, II, do Código de Processo Civil e aos artigos 9º, IV, 11 e 12, I e III, da Lei Federal nº 8.429/92 (Lei de
Improbidade Administrativa), ao argumento de que “o acórdão impugnado aplicou de forma incorreta os
supramencionados dispositivos da Lei de Improbidade Administrativa, vez que manifestamente desconsiderou que os
servidores contratados para desempenhar suas atividades na ‘comarca de Jaciara’, jamais residiram naquela comarca e,
não bastasse isso, a própria magistrada, ora Recorrida, encontrava-se em licença médica, ou seja, não estava no
exercício de suas funções jurisdicionais a justificar o apoio de servidores públicos” (Id. 134420656). Recurso
tempestivo (Id. 134459652). Contrarrazões (Id. 137924175). É o relatório. Passo ao juízo de admissibilidade. Do exame
dos autos, observa-se que o recurso especial atende aos pressupostos genéricos de admissibilidade, quais sejam:
tempestividade, preparo, legitimidade e interesse em recorrer. Da sistemática de recursos repetitivos Não é o caso de se
aplicar a sistemática de precedentes qualificados no presente caso, porquanto não foi verificada a existência, no
Superior Tribunal de Justiça, de tema que se relacione às questões discutidas neste recurso, não incidindo, portanto, a
regra do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC. Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade. Do reexame

https://pje2.tjmt.jus.br/pje2/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22113012044967000000149926120


de matéria fática (Súmula 7 do STJ) Nos termos do art. 105, inc. III, da Constituição Federal, a competência do
Superior Tribunal de Justiça cinge-se à aplicação e à uniformização da interpretação das leis federais, não sendo
possível, o exame de matéria fático-probatória. Conforme entendimento pacífico do e. Superior Tribunal de Justiça, a
reanálise acerca, tanto da caracterização do ato de improbidade, quanto da dosimetria das sanções fixadas, incide no
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, diante da pretensão de reexame de fatos e provas. Neste sentido:
“ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE. NEPOTISMO. ALEGAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE ATO
CARACTERIZADOR DE IMPROBIDADE E DE DOLO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRESENÇA DE DOLO GENÉRICO. DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO
DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INDEVIDA. NÃO COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. (...) IV -
Conforme entendimento pacífico desta Corte, a reanálise acerca, tanto da caracterização do ato de improbidade, quanto
da dosimetria das sanções fixadas, incide no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, diante da pretensão de reexame de fatos
e provas. A Corte a quo analisou as alegações da parte relativamente a tais elementos com os seguintes fundamentos:
"Deveras não escapou à perspicácia do órgão do Ministério Público a resistência da Prefeitura (rectius: do Prefeito) em
prestar informações no âmbito do inquérito civil, tendo consignado em despacho de fis. 194/v. a demora em responder
ao ofício requisitório e havendo um pedido de prorrogação de prazo (fls. 200), calcado no falso pressuposto de que a
consulta aos apontamentos do Setor de Recursos Humanos, pelas acanhadas dimensão e complexidade da máquina
administrativa local, dificilmente justificaria rogativa de suplementação. [...] Soando como inequívoco desafio ao
Parquet, a "recomendação" ou advertência não foi atendida pelo Prefeito [...], ou o foi apenas parcialmente, tal se
constituindo no melhor dos indicativos do dolo, tanto que o Promotor, antes da propositura da ação, insistiu: [...] A
conclusão inelutável é de que efetivamente houve nepotismo proliferativo, doutra forma motivos não subsistiriam para
exonerações tardias." V - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de
simples reexame de provas não enseja recurso especial". Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. (...) VIII - O dissídio jurisprudencial, viabilizador do
recurso especial, pela alínea c do permissivo constitucional, não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da
ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência
pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação
divergente pela jurisprudência pátria. IX - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a
realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no
AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018;
AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe
19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe
23/5/2018. X - Agravo interno improvido.” (AgInt no AREsp 1645528/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 29/04/2021) (grifei) Dessa forma, por demandar o revolvimento do
acervo fático-probatório delineado nos autos, torna-se insuscetível de revisão o entendimento do órgão fracionário deste
Tribunal e, portanto, impossibilitada análise das referidas questões pelo STJ, o que obsta a admissão recursal. Ante o
exposto, inadmito o recurso especial, nos termos do art. 1.030, inc. V, do CPC. Publique-se. Cumpra-se.
Desembargadora Maria Aparecida Ribeiro Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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